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REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO. AÇÃO
ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA  C/C  OBRIGAÇÃO
DE  FAZER.  VERBAS  SALARIAIS  RETIDAS.
PROCEDÊNCIA PARCIAL EM  PRIMEIRO  GRAU.
SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL. AUXILIAR DE
SERVIÇOS DIVERSOS. TERÇO CONSTITUCIONAL
DE  FÉRIAS.  COMPROVAÇÃO  DO  GOZO  E  DE
REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO.
DESNECESSIDADE. PRECEDENTE DO SUPREMO
TRIBUNAL  FEDERAL.  REPERCUSSÃO  GERAL
RECONHECIDA.  DIFERENÇA  DO  SALÁRIO-
FAMÍLIA.  MANUTENÇÃO.  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE.  DESCABIMENTO.
NECESSIDADE  DE  REGULAMENTAÇÃO
ESPECÍFICA  PELA  LEI  MUNICIPAL.
INEXISTÊNCIA. COMPETÊNCIA DO RESPECTIVO
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ENTE  FEDERATIVO.  INCIDENTE  DE
UNIFORMIZAÇÃO DESTA CORTE  DE  JUSTIÇA.
REFORMA NESSE  ASPECTO.  LICENÇA-PRÊMIO.
CONVERSÃO EM PECÚNIA. SERVIDORA AINDA
EM  ATIVIDADE.  AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO
LEGAL.  CONVENIÊNCIA DA ADMINISTRAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  PROVIMENTO  PARCIAL  DA
REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO.

-  O  ente  municipal,  como  ente  federado,  possui
liberdade  e  autonomia,  no  âmbito  de  sua
competência,  para  estabelecer  e  regulamentar
direitos  a  seus  servidores  municipais,  diante  do
princípio federativo, insculpido no art. 18, da Carta
Magna, pelo que, diante da ausência de lei específica
regulamentando  o  percebimento  do  adicional  de
insalubridade,  em  obediência  ao  princípio  da
legalidade, impossível a concessão de tal verba aos
servidores municipais. 

- De acordo com o entendimento sufragado no RE nº
570.908/RN, que teve repercussão geral reconhecida,
o pagamento do terço constitucional não depende de
requerimento administrativo e do efetivo gozo das
férias, tratando-se de direito do servidor que adere
ao  seu  patrimônio  jurídico,  após  o  transcurso  do
período aquisitivo.

-  Diante  da  ausência  de  previsão  legal  acerca  da
concessão em atividade, não há como ser convertida
em pecúnia  a  licença-prêmio,  sobretudo  por  ainda
não  ter  sido  rompido  o  vínculo  laboral  entre  a
servidora e a Administração Municipal.
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VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, prover parcialmente a remessa oficial e o
apelo.

Ednalva  dos  Santos  manejou  a  presente  Ação
Ordinária de Cobrança c/c Obrigação de Fazer em face do  Município de Cuitegi,
aduzindo que é servidora pública,  nomeada pela Edilidade em fevereiro de 1998,
mediante  aprovação  em  concurso  público,  para  exercer  o  cargo  de  Auxiliar  de
Serviços  Gerais,  com  lotação  na  Secretaria  de  Administração  do  ente  municipal.
Alega,  ainda,  que,  inobstante  tenha  laborado  regularmente  durante  todo  esse
período,  deixou  de  usufruir  os  seguintes  direitos:  pagamento  de  adicional  de
insalubridade; terço de férias referente aos anos de 2004 e 2005; diferença do salário-
família; e conversão da licença-prêmio em pecúnia.

Devidamente  citado,  o  promovido  apresentou
contestação, fls. 56/62, na qual refutou os termos da exordial, postulando, por fim,
pela total improcedência dos pedidos.

Impugnação à contestação, fls. 67/71.

Indeferimento  do  pedido  de  tutela  antecipada,  fl.
109.

Decidindo  a  lide,  fls.  97/104,  o  Magistrado  a  quo
julgou parcialmente procedente a pretensão exordial para:

1. Condenar o promovido a implantar o adicional de
insalubridade em seu grau máximo, 40% do salário
mínimo, retroativo à entrada em exercício do autor,
salvo os valores prescritos quando da impetração da
ação, corrigidos monetariamente pelo IPCA a partir
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do momento em que deveriam ter sido pagos até sua
efetiva implantação e com juros de mora nos termos
do art. 1º-F da Lei nº 9.494/1997, com redação dada
pela Lei nº 11.960/2009 a partir da citação e até efetiva
implantação, salvo os valores já prescritos quando da
impetração da ação;
2. Condenar o demandado a pagar toda a diferença
não  paga  relativa  ao  salário-família,  corrigidos
monetariamente pelo IPCA a partir do momento em
que deveriam ter sido pagos até sua regularização e
com juros de mora nos termos do art. 1º-F da Lei nº
9.494/1997, com redação dada pela Lei nº 11.960/2009
a partir da citação e até efetiva implantação, salvo os
valores já prescritos quando da impetração da ação;
3.  Condenar,  por  fim,  ainda  o  promovido  ao
pagamento do 1/3 de férias relativas ao período de

2004-2005,  corrigidos monetariamente pelo IPCA a
partir  do  momento  em  que  decorreu  o período
aquisitivo  para  gozo  das  mesmas  e  com  juros de
mora nos termos do art.  1º-F da Lei  nº 9.494/1997,
com redação dada pela Lei nº 11.960/2009 a partir da
citação.

Houve a remessa oficial.

Inconformado,  o  promovido  interpôs  APELAÇÃO,
fls. 107/110, argumentando, em síntese, que adimpliu todas as prestações relativas ao
terço  de  férias  e,  em  relação  do  adicional  de  insalubridade,  alega  que  a  parte
recorrida não faz jus a tal verba, ou, quando muito, ao percentual de 20% (vinte por
cento),  nos  termos  previstos  pela  Lei  Federal  nº  8.270/91,  que  dispõe  sobre  a
remuneração dos servidores civis da União, das autarquias e das fundações públicas
federais.  Aduz,  por  fim,  que  o  salário-família  pago  é  o  valor  estabelecido  na
legislação em vigor.
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Não  foram  ofertadas  contrarrazões,  conforme  se
depreende da certidão acostada à fl. 115.

Feito não remetido ao  Ministério Público,  tendo-se
em vista a não subsunção do caso em quaisquer das hipóteses, nas quais esse Órgão,
por  seus  representantes,  deva  intervir  como  fiscal  da  ordem  jurídica;
consubstanciado, ainda, no art. 169, §1º, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO. 

VOTO

A toda  evidência,  conforme  relatado,  os  presentes
autos  aportaram  a  essa  Corte  de  Justiça,  tanto  pela  interposição  de  Recurso
Apelatório pela parte promovida, quanto em razão de Remessa Oficial.

Em face de tal panorama e, em especial, do fato de as
questões sob controvérsia apresentarem-se intimamente entrelaçadas,  entendo por
bem promover a análise conjunta.

Inicialmente,  vislumbro  que  o  vínculo  jurídico
existente entre a servidora e a Administração é de natureza estatutária, fls.  15/22,
estando, portanto, submetida a regime próprio do ente municipal para o qual labora.

Nesse  sentido,  colaciono  escólio  do  Superior
Tribunal de Justiça, destacado na parte que interessa:

ADMINISTRATIVO.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  SERVIDOR
PÚBLICO  ESTADUAL.  TÉCNICO  EM
RADIOLOGIA. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE
E  FÉRIAS.  ARTIGO  18  DA  CONSTITUIÇÃO
FEDERAL.  PRINCÍPIO  FEDERATIVO.
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AUTONOMIA  POLÍTICA  E  ADMINISTRATIVA
DOS  ENTES  FEDERADOS.  INAPLICABILIDADE
DAS LEIS  FEDERAIS  1.234/50  E  7.394/85  E  DO
DECRETO Nº 92.790/86. 1. Os servidores públicos
estaduais  estão  submetidos  ao  regime  jurídico
próprio de seus estados, em virtude da repartição
de competências  constitucionais,  que  em respeito
ao princípio federativo, instituído pelo artigo 18 da
Constituição Federal, confere autonomia política e
administrativa  a  todos  os  entes  federados,  que
serão administrados e regidos pela legislação que
adotarem,  desde  que  observados  os  preceitos
constitucionais.  Diante  disso,  infere-se  que  cada
ente federado pode organizar seu serviço público,
instituindo  regime  jurídico  que  irá  reger  suas
relações com seus servidores. 2. As normas insertas
nas Leis Federais 1.234/50 e 7.394/85 e no Decreto nº
92.790/86,  não  se  aplicam  ao  recorrente,  pois  as
matérias  referentes  às  férias  e  ao  adicional  de
insalubridade encontram-se disciplinadas, no Estado
de Goiás, pelas Leis estaduais 10.460/88, 11.783/92 e
pelo Decreto nº 4.069/93. 3.  Como servidor público
estadual,  o  recorrente  está  sujeito  às  normas  do
estatuto  próprio  do  Estado  ao  qual  pertence,  não
havendo se falar na prática de qualquer ato ilegal ou
abusivo  por  parte  da  autoridade  apontada  como
coatora, bem como em direito líquido e certo a ser
amparado.  4.  Recurso  ordinário  a  que  se  nega
provimento. (STJ; RMS 12.967; Proc. 2001/0031172-5;
GO;  Sexta  Turma;  Rel.  Des.  Conv.  Vasco  Della
Giustina;  Julg.  06/09/2011;  DJE  26/09/2011)  -
destaquei.
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Isto posto, avançando no exame do terço de férias, é
cediço que  a Constituição Federal,  em seu art.  39,  §3º,  estende aos servidores,  os
direitos constitucionais assegurados no art. 7º, dentre os quais o direito ao gozo de
férias  anuais  remuneradas  com,  pelo  menos,  1/3  (um terço)  excedente  ao  salário
normal.

Há,  inclusive,  entendimento  sumulado  desta  Corte
julgadora a respeito do tema:

Súmula nº 31/TJ-PB - É direito do servidor público o
gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos,
um terço a mais do que o salário normal.

Ademais,  o  Supremo  Tribunal  Federal,  em
julgamento de  Recurso Extraordinário nº 570.908/RN,  que teve  repercussão geral
reconhecida, decidiu que o pagamento do terço constitucional de férias não depende
do efetivo gozo desse direito, cuja ementa transcrevo abaixo:

DIREITOS  CONSTITUCIONAL  E
ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO
ESTADUAL.  CARGO  COMISSIONADO.
EXONERAÇÃO.  FÉRIAS  NÃO  GOZADAS:
PAGAMENTO  ACRESCIDO  DO  TERÇO
CONSTITUCIONAL.  PREVISÃO
CONSTITUCIONAL  DO  BENEFÍCIO.  AUSÊNCIA
DE PREVISÃO EM LEI.  JURISPRUDÊNCIA DESTE
SUPREMO  TRIBUNAL.  RECURSO  AO  QUAL  SE
NEGA PROVIMENTO.  1.  O  direito  individual  às
férias  é  adquirido  após o  período de doze meses
trabalhados,  sendo  devido  o  pagamento  do  terço
constitucional  independente  do  exercício  desse
direito.  2.  A ausência  de  previsão  legal  não  pode
restringir  o  direito  ao  pagamento  do  terço
constitucional  aos  servidores  exonerados de  cargos
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comissionados que não usufruíram férias.  3. O não
pagamento do terço constitucional àquele que não
usufruiu  o  direito  de  férias  é  penalizá-lo  duas
vezes: primeiro por não ter se valido de seu direito
ao  descanso,  cuja  finalidade  é  preservar  a  saúde
física e psíquica do trabalhador; segundo por vedar-
lhe  o  direito  ao  acréscimo  financeiro  que  teria
recebido  se  tivesse  usufruído  das  férias  no
momento  correto. 4.  Recurso  extraordinário  não
provido.  (RE  570908,  Relator(a):  Min.  CÁRMEN
LÚCIA,  Tribunal  Pleno,  julgado  em  16/09/2009,
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-045 DIVULG
11-03-2010 PUBLIC 12-03-2010 EMENT VOL-02393-
04 PP-00872 RJTJRS v.  46,  n.  279,  2011,  p.  29-33)  –
negritei.

Portanto,  mesmo  na  ausência  de  requerimento
administrativo do servidor e independente do efetivo gozo do período de descanso
remuneratório,  as  férias,  acrescida  do  terço  constitucional  é  direito  previsto  na
Constituição  Federal,  porquanto  havendo  omissão,  por  parte  da  Edilidade,  em
efetuar o seu pagamento, no momento oportuno, ou seja, após o lapso de doze meses
laborado, o adimplemento do referido direito é medida que se impõe, para se evitar o
locupletamento indevido da Administração Pública, pois, caso contrário, ocasionaria
dupla penalização ao servidor, posto que lhe seria negada a fruição das férias, a fim
de preservar sua saúde, bem como o acréscimo financeiro advindo da concessão do
referido benefício.

Nessa linha de raciocínio, este Tribunal de Justiça já
decidiu:

COBRANÇA  C/C  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.
SERVIDOR  PÚBLICO.  MUNICÍPIO  DE  CUITEGI.
TERÇO  DE  FÉRIAS.  DESNECESSIDADE  DE
EFETIVO  GOZO  DAS  FÉRIAS. ADICIONAL DE
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INSALUBRIDADE.  INEXISTÊNCIA  DE  NORMA
REGULAMENTADORA.  PROCEDÊNCIA
PARCIAL. APELAÇÕES E REMESSA NECESSÁRIA.
PRELIMINARES. AUSÊNCIA DE DIALETICIDADE
DO  APELO  DA  AUTORA.  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA
IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO  DE
IMPLANTAÇÃO E PAGAMENTO DO ADICIONAL
DE  INSALUBRIDADE.  REQUISITO  FORMAL
OBSERVADO. REJEIÇÃO. INTERESSE DE AGIR DA
AUTORA. QUESTÃO INVOCADA COMO ÓBICE À
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. CONFUSÃO COM O
MÉRITO.  REJEIÇÃO.  MÉRITO. TERÇO
CONSTITUCIONAL  DE  FÉRIAS.  DIREITO  DO
SERVIDOR  INDEPENDENTE  DO  GOZO  DAS
FÉRIAS  E  DE  REQUERIMENTO
ADMINISTRATIVO.  PAGAMENTO  NÃO
COMPROVADO.  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE.  NECESSIDADE  DE  NORMA
REGULAMENTADORA  DO  ENTE  AO  QUAL  É
VINCULADO  O  SERVIDOR.  SÚMULA Nº  42  DO
TJPB.  EXISTÊNCIA  DE  REGULAMENTAÇÃO
ESPECÍFICA  NÃO  COMPROVADA.  JUROS  DE
MORA. RELAÇÃO JURÍDICA NÃO TRIBUTÁRIA.
CONTAGEM  DESDE  A  CITAÇÃO.  LEI  Nº
11.960/2009.  ART.  1º-F  DA  LEI  Nº  9.494/1997.
DESPROVIMENTO DA APELAÇÃO DA AUTORA.
PROVIMENTO  PARCIAL  DA  REMESSA  E  DA
APELAÇÃO DO RÉU. 1. Se, nas razões da apelação,
o  apelante  se  insurgiu  contra  os  fundamentos  que
levaram o juízo a julgar improcedente o pedido de
implantação e pagamento retroativo do adicional de
insalubridade,  resta  observada  a  regra  da
dialeticidade. 2. Confunde-se com o mérito a questão
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sobre  os  reflexos  da  ausência  de  requerimento
administrativo dos terços de férias no julgamento do
pedido,  não  havendo  que  se  falar  em  carência  de
ação por ausência de interesse de agir. 3. O adicional
de  insalubridade  só  é  devido  a  servidor  público
submetido  a  vínculo  estatutário  ou  temporário  se
houver  previsão  em  Lei  específica  editada  pelo
respectivo ente federado. Inteligência da Súmula nº
42 deste tribunal de justiça. 4.  O direito às férias é
adquirido  após  o  período  de  doze  meses
trabalhados,  sendo  devido  o  pagamento  do
respectivo terço constitucional independentemente
do gozo e de requerimento administrativo e mesmo
que  não  haja  previsão  do  seu  pagamento  para  a
hipótese  de  férias  não  gozadas.  Precedentes  do
Supremo Tribunal Federal. 5. Tratando-se de relação
jurídica não tributária, os juros de mora, a partir de
30 de junho de 2009, devem ser computados desde a
citação, com base nos índices aplicados à caderneta
de poupança, por força da redação conferida pela Lei
n.  º  11.960/2009  ao  art.  1º-f  da  Lei  nº  9.494/1997.
(TJPB;  Ap-RN  0002846-21.2012.815.0181;  Quarta
Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira; DJPB 20/08/2015; Pág.
17) – negritei.

Por outro lado, tratando-se de ação de cobrança de
remuneração intentada por servidor público, opera a inversão do onus probandi, pelo
que deveria o município, ao diligenciar nos seus arquivos, encartar prova robusta e
cabal,  a  fim  de  corroborar  o  efetivo  gozo  das  férias  e  a  percepção  do  terço
constitucional. E, como se verifica do caderno processual, isso não ocorreu. 

Nesse  sentido,  destaco  julgado  perfilhado  na
jurisprudência deste Tribunal de Justiça acerca do tema:
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REMESSA  NECESSÁRIA.  SENTENÇA  ILÍQUIDA.
CONHECIMENTO  DE  OFÍCIO.  APELAÇÃO.
SERVIDOR PÚBLICO. CONTRATO TEMPORÁRIO
POR  EXCEPCIONAL  INTERESSE  PÚBLICO.
DIREITO À REMUNERAÇÃO AINDA QUE NULA
A CONTRATAÇÃO. PRECEDENTES DO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL E DO SUPERIOR TRIBUNAL
DE  JUSTIÇA.  DÉCIMO  TERCEIRO  SALÁRIO.
VÍNCULO  FUNCIONAL  COMPROVADO.
AUSÊNCIA DE PROVA DO PAGAMENTO. ÔNUS
DO MUNICÍPIO. DESPROVIMENTO DO APELO E
DA REMESSA.  1.  A jurisprudência do STF e deste
Tribunal de Justiça é firme no sentido de que, ainda
que seja nulo o contrato temporário por excepcional
interesse público, o servidor contratado tem direito à
remuneração e valores correlatos. 2.  Comprovado o
vínculo funcional do servidor, cabe à Administração
a prova do pagamento das quantias que lhes sejam
devidas. Inteligência  do  art.  333,  do  Código  de
Processo  Civil.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo  Nº  00145286120138150011,  4ª  Câmara
Especializada  Cível,  Relator  DES  ROMERO
MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA, j.  em 15-03-
2016) – grifei.

Da  mesma  forma,  é  de  se  manter  a  decisão  no
tocante ao  salário-família pago a menor, pois, como bem elucidou o Magistrado  a
quo, apesar de o promovido alegar que o demandante não possui direito à percepção
de tal benefício, “a Constituição Federal assegura tal direito no art. 7º, XII. Direito
este  expresso  em norma constitucional  de  eficácia  contida  nos  termos  da  norma
regulamentadora  e,  uma  vez  que  o  promovido  não  comprova  a  expressa
determinação legal contida em norma municipal que o autorize a pagar menos do
que os valores editados pelo governo federal, firma-se o entendimento de que o seu
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pagamento  a  menor  é  indevido”,  fl.  103,  impondo-se  ao  demandado  restituir  a
diferença do aludido benefício.

Avançando,  com  relação  ao  adicional  de
insalubridade, verifica-se que a aludida verba é uma vantagem pecuniária concedida
pela  Administração  aos  servidores  em  razão  das  atividades  desempenhadas  em
condições penosas ou insalubres.

Do  cotejo  da  exordial,  sustenta  a  promovente  ser
devido  o  adicional  de  insalubridade  em  razão  de  sua  atividade  de  Auxiliar  de
Serviços  Gerais  ser  potencialmente  insalubre.  Alega,  ainda,  a  aplicação  da
Constituição Federal e da Norma Regulamentadora nº 15, do Ministério do Trabalho
e Emprego, a fim de que o referido benefício seja concedido.

Tais  assertivas,  contudo,  não  merecem  prosperar,
pois, como já frisado alhures, o vínculo jurídico entre a servidora e a Administração é
de natureza estatutária, porquanto a autora está submetida a regime próprio do ente
municipal, para o qual labora, e a jurisprudência pátria é uníssona ao afirmar que as
normas, de índole celetista, não são aplicáveis aos servidores sob a égide estatutária,
bem  como  as  regulamentações  editadas  por  outros  entes  federados,  não  podem
usurpar a competência do ente municipal.

Por oportuno, colaciono escólio do Superior Tribunal
de Justiça:

ADMINISTRATIVO.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  SERVIDOR
PÚBLICO  ESTADUAL.  TÉCNICO  EM
RADIOLOGIA. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE
E  FÉRIAS.  ARTIGO  18  DA  CONSTITUIÇÃO
FEDERAL. PRINCÍPIO  FEDERATIVO.
AUTONOMIA  POLÍTICA  E  ADMINISTRATIVA
DOS  ENTES  FEDERADOS.  INAPLICABILIDADE
DAS  LEIS  FEDERAIS  1.234/50  E  7.394/85  E  DO
DECRETO Nº 92.790/86. 1. Os servidores públicos
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estaduais  estão  submetidos  ao  regime  jurídico
próprio de seus estados, em virtude da repartição
de competências  constitucionais,  que  em respeito
ao princípio federativo, instituído pelo artigo 18 da
Constituição Federal, confere autonomia política e
administrativa  a  todos  os  entes  federados,  que
serão administrados e regidos pela legislação que
adotarem,  desde  que  observados  os  preceitos
constitucionais.  Diante  disso,  infere-se  que  cada
ente federado pode organizar seu serviço público,
instituindo  regime  jurídico  que  irá  reger  suas
relações com seus servidores. 2. As normas insertas
nas Leis Federais 1.234/50 e 7.394/85 e no Decreto nº
92.790/86,  não  se  aplicam  ao  recorrente,  pois  as
matérias  referentes  às  férias  e  ao  adicional  de
insalubridade encontram-se disciplinadas, no Estado
de Goiás, pelas Leis estaduais 10.460/88, 11.783/92 e
pelo Decreto nº 4.069/93. 3.  Como servidor público
estadual,  o  recorrente  está  sujeito  às  normas  do
estatuto  próprio  do  Estado  ao  qual  pertence,  não
havendo se falar na prática de qualquer ato ilegal ou
abusivo  por  parte  da  autoridade  apontada  como
coatora, bem como em direito líquido e certo a ser
amparado.  4.  Recurso  ordinário  a  que  se  nega
provimento. (STJ; RMS 12.967; Proc. 2001/0031172-5;
GO;  Sexta  Turma;  Rel.  Des.  Conv.  Vasco  Della
Giustina; Julg. 06/09/2011; DJE 26/09/2011) - negritei.

Assim,  inobstante  haja,  no  art.  7º,  XXIII,  da
Constituição  Federal,  previsão  legal  de  direito  à  percepção  de  adicional  de
insalubridade, tal norma é de eficácia limitada, ou seja, necessita de regulamentação
específica  estabelecendo  quais  são  as  atividades  insalubres  e  os  percentuais
correspondentes aos valores devidos a cada servidor. 
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Além  disso,  observa-se  que,  embora  haja  previsão
genérica  na  Lei  Orgânica  do Município  de  Cuitegi  (art.  70,  §  2º),  fl.  40V,  não há
legislação específica regulamentando o recebimento do adicional de insalubridade.

Dessa forma, revela-se indispensável, para concessão
do citado benefício à servidora, bem ainda para que haja o pagamento de eventual
retroativo  e  reflexos  sobre  demais  verbas  remuneratórias,  a  existência  de  norma
municipal  descrevendo  as  atividades  consideradas  insalubres  e  os  critérios  para
fixação dos percentuais devidos a título de tal gratificação, sendo inviável, no caso, a
aplicação subsidiária das disposições da Lei nº 8.112/1990.

Sob esse prisma, o Município de Cuitegi, como ente
federado,  possui  liberdade  e  autonomia,  no  âmbito  de  sua  competência,  para
estabelecer e regulamentar direitos que abarquem seus servidores municipais, diante
do princípio federativo, insculpido no art. 18, da Carta Magna.

Ademais, ainda que a previsão de percebimento do
adicional de insalubridade preceituada no inciso XXIII, do art.  7º, da Constituição
Federal não fosse norma de eficácia limitada, tal regra não se estenderia de forma
imediata aos servidores públicos estatutários, haja vista não estar compreendida no
rol dos direitos sociais previstos no art. 39, §3º, da  Lex Mater. Em outras palavras,
“Por força da ausência de previsão normativa no art.  39,  §3º,  da Constituição da
República, os agentes públicos não fazem jus, de forma automática, ao adicional de
insalubridade,  mostrando-se  necessária  interposição  legislativa  para  que  essa
garantia a eles se estenda.” (TJPB; Ap-RN 0001093-13.2012.815.0251; Segunda Câmara
Especializada Cível;  Rel.  Des.  Oswaldo Trigueiro do Valle Filho;  DJPB 22/10/2014;
Pág. 10). 

Sobre  a  necessidade  de  regulamentação  específica
para  fins  de  percebimento  do  adicional  postulado  na  inicial,  cito  fragmento  de
decisão do Supremo Tribunal Federal, sublinhado no que importa ao raciocínio:

(…) Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem
decidiu  a  controvérsia  em  consonância  com  a
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jurisprudência  desta  Corte,  no  sentido  que  é
indispensável  a  regulamentação  da  percepção  do
adicional  de  insalubridade  por  parte  do  ente
federativo  competente,  a  fim  de  que  o  referido
direito social integre o rol dos direitos aplicáveis aos
servidores públicos civis da União, dos Estados, do
Distrito  Federal  e  dos  Municípios.  A  propósito,
confira-se  o  RE  169.173,  Rel.  Min.  Moreira  Alves,
Primeira  Turma,  DJ  16.5.1997,  ementado  a  seguir:
“Servidor  público.  Adicional  de  remuneração para
as  atividades  penosas,  insalubres  ou perigosas,  na
forma da lei. Art. 7º, XXIII, da Constituição Federal. -
O  artigo  39,  §  2º,  da  Constituição  Federal  apenas
estendeu aos servidores públicos civis da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios alguns
dos direitos sociais por meio de remissão, para não
ser necessária a repetição de seus enunciados, mas
com  isso  não  quis  significar  que,  quando  algum
deles  dependesse  de  legislação  infraconstitucional
para  ter  eficácia,  essa  seria,  no  âmbito  federal,
estadual ou municipal, a trabalhista. Com efeito, por
força da Carta Magna Federal, esses direitos sociais
integrarão  necessariamente  o  regime  jurídico  dos
servidores públicos civis da União, dos Estados, do
Distrito  Federal  e  dos  Municípios,  mas,  quando
dependem  de  lei  que  os  regulamente  para  dar
eficácia plena aos dispositivos constitucionais de que
eles  decorrem,  essa  legislação  infraconstitucional
terá  de  ser,  conforme  o  âmbito  a  que  pertence  o
servidor público, da competência dos mencionados
entes públicos que constituem a federação. Recurso
extraordinário conhecido,  mas não provido”. (ARE
723492/SE:  Recurso  Extraordinário  com  Agravo.
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Relator(a):  Min.  Gilmar  Mendes.  Julgamento:
21/02/2013).

Em  reforço  ao  entendimento  ora  desenvolvido,
cumpre mencionar o julgamento do Incidente de Uniformização de Jurisprudência
nº 2000622-03.213.815.0000 por este Sodalício, publicado em 05/05/2014, no Diário da
Justiça, do qual se editou a seguinte súmula:

O  pagamento  do  adicional  de  insalubridade  aos
agentes  comunitários  de  saúde  submetidos  ao
vínculo  jurídico-administrativo  depende  de  lei
regulamentadora do ente ao qual pertencer.

Em caso semelhante, já decidiu essa Corte de Justiça:

RECURSO  OFICIAL  E  APELAÇÃO.  AÇÃO  DE
COBRANÇA.  ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR
PÚBLICO.  AGENTE  DE  LIMPEZA  URBANA
(GARI).  DÉCIMOS TERCEIROS, FÉRIAS + TERÇO
CONSTITUCIONAL  E  SALÁRIOS  ATRASADOS.
COMPROVAÇÃO DE PAGAMENTO DAS VERBAS.
ÔNUS  DA  EDILIDADE.  INTELIGÊNCIA  DO
ARTIGO  333,  II,  DO  CPC.  NÃO
DESINCUMBÊNCIA  DO  ONUS  PROBANDI.
QUINQUÊNIOS. PREVISÃO EM LEI MUNICIPAL.
AUSÊNCIA  DE  PROVA  DO  PAGAMENTO.
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.
INEXISTÊNCIA  DE  NORMA
REGULAMENTADORA  QUANTO  A  CARGOS  E
PERCENTUAIS DEVIDOS. IMPOSSIBILIDADE DE
CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. JUROS DE MORA E
CORREÇÃO  MONETÁRIA.  ARBITRAMENTO  DE
OFÍCIO.  SUCUMBÊNCIA.  AUTOR QUE  DECAIU
DE PARTE MÍNIMA DO PEDIDO. CONDENAÇÃO
DA  EDILIDADE  AO  PAGAMENTO  DE
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HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE  DO  TJPB.  ART.
557  DO  CPC.  SEGUIMENTO  NEGADO  AO
RECURSO  OFICIAL  E  PROVIMENTO  PARCIAL
DO APELO. - Não é razoável ou justo admitir que o
servidor  público  exerça  seu  mister  sem  a
correspondente  contraprestação.  In  casu,  não
havendo  comprovação  do  pagamento  relativo  aos
décimos  terceiros  salários,  férias  +  terço
constitucional, quinquênios e aos salários atrasados
não  alcançados  pela  prescrição  quinquenal,  é  de
rigor  a  condenação  da  Edilidade  aos  respectivos
pagamentos.  -  Nos termos do art.  333, II,  do CPC,
incumbe ao Município demonstrar que efetivamente
pagou as verbas remuneratórias de servidor público
supostamente inadimplidas. - Na sentença, o Juízo a
quo  determinou  o  pagamento  dos  salários  de
novembro  e  dezembro  de  2012,  das  férias  e
respectivo  terço  constitucional  e  dos  quinquênios
relativos  aos  últimos  cinco  anos  anteriores  à
propositura  da  ação.  Entretanto,  no  tocante  ao
décimo terceiro salário, em que pese a inexistência
de  prova  do  pagamento  no  período  não  atingido
pela  prescrição  quinquenal,  foi  determinado  o
pagamento apenas  da  gratificação natalina do ano
de  2012,  devendo  a  sentença  ser  reformada  neste
ponto. - A Administração Pública está vinculada ao
princípio  da  legalidade  e,  portanto,  somente  pode
fazer aquilo que a lei determina, nos termos do art.
37 da CF. Em que pese haver previsão do pagamento
do adicional de insalubridade a servidores públicos,
o  art.  39,  §  3º,  da  Constituição  Federal,  não  tem
aplicação imediata, dependendo de regulamentação
pelo Poder Executivo do ente federativo respectivo,
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competindo a este dispor acerca das peculiaridades
do  regime  de  trabalho  e  remuneração  dos  seus
servidores.  No  caso,  não  restou  comprovada  a
existência de lei específica que preveja o percentual e
os cargos que fazem jus ao pagamento do adicional
de insalubridade, inviabilizando a pretensão autoral.
- Tendo a parte autora decaído de parte mínima do
pedido,  deve  o  Município  ser  condenado  ao
pagamento  de  honorários  advocatícios,  fixados  em
10% (dez por cento) do valor da condenação. (TJPB -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00001423420148150191, não possui, Relator Des. João
Alves da Silva, J. em 26-02-2016) 

Assim, diante do panorama narrado e em obediência
ao princípio da legalidade, não há como se conceder adicional de insalubridade à
servidora estatutária municipal, estando ausente legislação específica do respectivo
ente  federativo,  ou  seja,  do  Município  de  Cuitegi,  regulamentando  a  matéria,
porquanto resta incabível, no caso concreto, a aplicação analógica da Constituição
Federal e da Norma Regulamentadora nº 15, do Ministério do Trabalho e Emprego.

Logo, a sentença deve ser reformada nesse aspecto.

Por  fim,  diante  da  devolutividade  observada  na
espécie, entendo por manter a decisão hostilizada no tocante à impossibilidade de
conversão da licença-prêmio em pecúnia no caso em apreço.

A  respeito  da  conversão  em  pecúnia  de  licença-
prêmio quando o servidor público ainda estiver em atividade, sem maiores delongas,
há necessidade de regulamentação específica prevendo a possibilidade de aludida
conversão, o que não se verifica no caso. Ademais, a servidora demandante continua
em atividade,  pelo que, não tendo havido ruptura do vínculo, poderá usufruir da
licença-prêmio a qualquer tempo. Em outras palavras, “o servidor público poderá
usufruir  do  gozo  da  licença-prêmio  a  qualquer  tempo,  enquanto  estiver  em
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atividade”. (STJ;  REsp 1.175.562; Proc. 2010/0003991-0;  SP;  Sexta Turma; Rel.  Min.
Sebastião Reis Júnior; DJE 07/03/2014).

Sobre  o  assunto,  o  entendimento  desta  Corte  é  no
sentido de que “Diante da ausência de previsão legal não há como ser convertida em
pecúnia a licença-prêmio, ainda mais por não ter sido rompido o vínculo laboral
entre  o  servidor  e  a  administração  municipal.”  (TJPB;  AC 012.2010.000245-5/001;
Quarta  Câmara Especializada Cível;  Rel.  Juiz  Conv.  Miguel  de Britto  Lyra Filho;
DJPB 12/09/2013; Pág. 11).

Na mesma direção, o seguinte aresto:

APELAÇÃO  CÍVEL.  REMESSA  NECESSÁRIA.
AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SERVIDORA  PÚBLICA
MUNICIPAL. TERÇO DE FÉRIAS NÃO GOZADAS.
QUINQUÊNIOS.  SALÁRIO  FAMÍLIA.  LICENÇA
PRÊMIO.  PROCEDÊNCIA PARCIAL.  APELAÇÃO.
TERÇO  CONSTITUCIONAL.  NECESSIDADE  DE
COMPROVAÇÃO  DO  REQUERIMENTO
ADMINISTRATIVO DE FÉRIAS. PREVISÃO LEGAL
PARA  O  PAGAMENTO  DOS  QUINQUÊNIOS.
NORMA MUNICIPAL DISCIPLINANDO SALÁRIO
FAMÍLIA.  CONVERSÃO  EM  PECÚNIA  DE
LICENÇA  PRÊMIO  SEM  PREVISÃO  LEGAL.
SENTENÇA  REFORMADA.  REEXAME
NECESSÁRIO  E  APELO  PROVIDOS  EM  PARTE.
[...].  4.  O  servidor  em  atividade  não  faz  jus  à
conversão  da  licença-prêmio  em  pecúnia,  quando
inexistir  normal  legal  que  a  determine,  porquanto,
poderá gozá-la até que sobrevenha a aposentadoria.
(TJPB;  AC  018.2009.001646-2/001;  Quarta  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Romero  Marcelo  da
Fonseca Oliveira; DJPB 17/07/2013; Pág. 13).
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Portanto, inobstante a existência de direito à licença-
prêmio,  o  seu  período  de  gozo  pela  servidora  deve  ocorrer  no  lapso  temporal
autorizado pela Administração Pública, consoante a conveniência administrativa e o
interesse público.

Acerca da temática abordada, o seguinte julgado:

REMESSA  DE  OFÍCIO  EM  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  PEDIDO  DE  RELOTAÇÃO  DE
SERVIDOR PÚBLICO NO MESMO TURNO EM
QUE LECIONAVA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO.
PAGAMENTO  DOS  VENCIMENTOS
DESCONTADOS.  VEDAÇÃO.  SÚMULA  Nº  269
DO  STF.  LICENÇA  PRÊMIO.  CONCESSÃO.
OPORTUNIDADE  E  CONVENIÊNCIA  DA
ADMINISTRAÇÃO.  REQUERIMENTO
ADMINISTRATIVO.  OMISSÃO.  PRAZO  PARA
AUTORIZAÇÃO  OU  NÃO  DO  GOZO.
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO.  Pode a
administração  pública  organizar  e  estruturar  os
diversos  setores  que  a  compõem,  proporcionando
melhor atendimento junto à população. Todavia, tal
poder  deve  ser  exercido  dentro  da  legalidade
inerente a todo e qualquer ato administrativo. -  “a
concessão do usufruto de licença prêmio é um ato de
concessão tipicamente discricionário,  competindo à
administração  avaliar  acerca  da  conveniência  e
oportunidade do afastamento do servidor, vedando-
se ao  judiciário  adentrar  no mérito  administrativo,
sob pena de invasão intrometida de poderes”. (TJPB;
MS  999.2009.000470-9/001;  João  Pessoa;  Relª  Desª
Maria  de  Fátima Moraes  Bezerra  Cavalcanti;  DJPB
29/09/2009).  (TJPB;  Rec.  049.2011.000.352-9/001;
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Primeira  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.
Leandro dos Santos; DJPB 30/09/2013; Pág. 16).

Pelas  razões  postas,  não  vislumbro  qualquer
ilegalidade no ato  da  Administração que indeferiu o pedido de  gozo da  licença-
prêmio, não havendo, portanto, que se falar em conversão de tal direito em pecúnia,
já que a promovente,  ora apelada,  poderá  usufruir do mesmo a qualquer tempo,
enquanto estiver em atividade.

Ante o exposto,  DOU PROVIMENTO PARCIAL À
APELAÇÃO  E  À  REMESSA  OFICIAL,  para  reformar  a  sentença  e  excluir  o
adicional de insalubridade da condenação arbitrada em primeiro grau, mantendo os
demais pontos do decisum vergastado. 

Por conseguinte, em face da modificação da sentença
e  da  sucumbência  recíproca  existente,  entendo  que  os  honorários  advocatícios
fixados  em  primeiro  grau  devem  ser  proporcionalmente  repartidos  entre  os
litigantes, nos termos do art. 86, do novo Código de Processo Civil.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto.  Participaram, ainda,  os Desembargadores
Tércio  Chaves  de  Moura  (Juiz  de  Direito  Convocado  para  substituir  o
Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho) (Relator) e João Alves da
Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 05 de dezembro de 2017 - data do julgamento.

Tércio Chaves de Moura
Juiz de Direito Convocado

Relator
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